
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083027 - SC (2026/0107052-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HECTOR DA SILVA ELIAS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE DE OLIVEIRA BASQUIROTO - SC053300
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  WRIT  INDEFERIDO  LIMINARMENTE  POR
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
DOSIMETRIA  DA  PENA-BASE  FUNDADA  NA  NATUREZA  E
VARIEDADE  DA  DROGA.  REGIME  INICIAL  FECHADO
MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas
corpus por reproduzir pretensão já deduzida em recurso especial, inviável em razão do
óbice da Súmula 7/STJ, consistente na necessidade de reexame de fatos e provas.
2. Fato relevante. Paciente condenado pelo crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006
à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 dias-multa;
apelação criminal desprovida. No habeas corpus, a defesa alegou: (i) condenação fundada
de  modo  determinante  em  elementos  informativos  do  inquérito  policial,  sem  prova
judicializada segura da autoria (art. 155 do CPP); e (ii) exasperação da pena-base pela
natureza e diversidade do entorpecente, sem proporcionalidade, com reflexo na fixação do
regime inicial fechado.
3. Decisões anteriores. Writ indeferido liminarmente por inadmissibilidade de reexame do
conjunto fático-probatório na via estreita do habeas corpus, à luz da Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo recursal para contornar o óbice do recurso especial (Súmula  7/STJ), e se há
ilegalidade flagrante apta a ensejar concessão de ofício.
3. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao art. 155 do CPP por
condenação  fundada  em  elementos  informativos  do  inquérito  policial,  sem  prova
judicializada segura da autoria.
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  exasperação  da  pena-base,  com
fundamento  na  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  (art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006), foi devidamente motivada e proporcional,  e se o regime inicial fechado
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encontra respaldo legal  no quantum da pena e na valoração negativa de circunstância
judicial.

III. Razões de decidir
4.  O habeas  corpus  não se  presta  como sucedâneo recursal  para  rediscutir  matéria  já
apreciada e sujeita ao óbice objetivo de reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ), sendo
inadmissível a reiteração de pedidos formulados no recurso especial.
5. Ausente coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado, não se verifica ilegalidade
flagrante que autorize concessão de ordem de ofício (CPP, art. 654, § 2º).
6.  A pretensão  absolutória  ou  de  desclassificação  demanda  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas  corpus;  o  Tribunal  de  origem
examinou  detidamente  as  provas,  destacando  relatos  policiais  prestados  em  juízo  e
confissão  extrajudicial  corroborada  por  circunstâncias  do  caso,  concluindo  pela
manutenção da condenação.
7.  A  exasperação  da  pena-base  pela  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  foi
devidamente motivada com elementos concretos, em conformidade com o art. 42 da Lei
n.  11.343/2006;  o  reexame  dos  critérios  de  individualização  da  pena,  salvo  flagrante
ilegalidade, é inadequado no habeas corpus.
8. Mantida a pena-base agravada, o regime inicial fechado encontra respaldo no quantum
da pena e na valoração negativa de circunstância judicial (CP, art. 33, § 2º, a), inexistindo
ilegalidade.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 155; CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 33, § 2º, a; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput;
Lei n. 11.343/2006, art. 42; Súmula STJ 7
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg nos EDcl no HC 909.571/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.
13.08.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.858.246/MG, Rel.  Min.  Maria  Marluce  Caldas,
Quinta Turma, j. 07.04.2026.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HECTOR DA SILVA ELIAS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE DE OLIVEIRA BASQUIROTO - SC053300
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  WRIT  INDEFERIDO  LIMINARMENTE  POR
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
DOSIMETRIA  DA  PENA-BASE  FUNDADA  NA  NATUREZA  E
VARIEDADE  DA  DROGA.  REGIME  INICIAL  FECHADO
MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas
corpus por reproduzir pretensão já deduzida em recurso especial, inviável em razão do
óbice da Súmula 7/STJ, consistente na necessidade de reexame de fatos e provas.

2. Fato relevante. Paciente condenado pelo crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006
à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 dias-multa;
apelação criminal desprovida. No habeas corpus, a defesa alegou: (i) condenação fundada
de  modo  determinante  em  elementos  informativos  do  inquérito  policial,  sem  prova
judicializada segura da autoria (art. 155 do CPP); e (ii) exasperação da pena-base pela
natureza e diversidade do entorpecente, sem proporcionalidade, com reflexo na fixação do
regime inicial fechado.

3. Decisões anteriores. Writ indeferido liminarmente por inadmissibilidade de reexame do
conjunto fático-probatório na via estreita do habeas corpus, à luz da Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo recursal para contornar o óbice do recurso especial (Súmula  7/STJ), e se há
ilegalidade flagrante apta a ensejar concessão de ofício.
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3. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao art. 155 do CPP por
condenação  fundada  em  elementos  informativos  do  inquérito  policial,  sem  prova
judicializada segura da autoria.

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  exasperação  da  pena-base,  com
fundamento  na  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  (art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006), foi devidamente motivada e proporcional,  e se o regime inicial fechado
encontra respaldo legal  no quantum da pena e na valoração negativa de circunstância
judicial.

III. Razões de decidir

4.  O habeas  corpus  não se  presta  como sucedâneo recursal  para  rediscutir  matéria  já
apreciada e sujeita ao óbice objetivo de reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ), sendo
inadmissível a reiteração de pedidos formulados no recurso especial.

5. Ausente coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado, não se verifica ilegalidade
flagrante que autorize concessão de ordem de ofício (CPP, art. 654, § 2º).

6.  A pretensão  absolutória  ou  de  desclassificação  demanda  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas  corpus;  o  Tribunal  de  origem
examinou  detidamente  as  provas,  destacando  relatos  policiais  prestados  em  juízo  e
confissão  extrajudicial  corroborada  por  circunstâncias  do  caso,  concluindo  pela
manutenção da condenação.

7.  A  exasperação  da  pena-base  pela  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  foi
devidamente motivada com elementos concretos, em conformidade com o art. 42 da Lei
n.  11.343/2006;  o  reexame  dos  critérios  de  individualização  da  pena,  salvo  flagrante
ilegalidade, é inadequado no habeas corpus.

8. Mantida a pena-base agravada, o regime inicial fechado encontra respaldo no quantum
da pena e na valoração negativa de circunstância judicial (CP, art. 33, § 2º, a), inexistindo
ilegalidade.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 155; CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 33, § 2º, a; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput;
Lei n. 11.343/2006, art. 42; Súmula STJ 7

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg nos EDcl no HC 909.571/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.
13.08.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.858.246/MG, Rel.  Min.  Maria  Marluce  Caldas,
Quinta Turma, j. 07.04.2026.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental (fls. 52-57) interposto por HECTOR DA SILVA

ELIAS contra a decisão monocrática (fls. 45-47) que indeferiu liminarmente o habeas

corpus.

Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição, pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Forquilhinha/SC, à pena de 5 (cinco)

anos e 10 (dez) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, bem como

ao pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, por infração ao artigo 33,

caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 38-42).

A  defesa  interpôs  apelação  criminal  ao  Tribunal  de  Justiça,  que  negou

provimento ao recurso (fls. 10-19).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em que o impetrante alega

que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente em: (i) condenação

fundada  de  modo determinante  em elementos  informativos  do  inquérito  policial,  sem

prova judicializada segura quanto à autoria; e (ii) exasperação da pena-base pela natureza

e  diversidade  do  entorpecente,  sem  análise  conjunta  com  a  quantidade  e  sem

proporcionalidade, o que teria ensejado, por consequência, a fixação indevida do regime

inicial fechado.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente, ao fundamento de que o mesmo

óbice processual  que inviabilizou o exame da pretensão no recurso especial  (REsp n.

2232861/SC),  impossibilidade  de  reexame de  provas,  nos  termos  da  Súmula  n.

7/STJ, alcançaria igualmente o presente writ (fls. 45-47).

No regimental, o agravante almeja a reforma da decisão monocrática, de modo

que  o habeas  corpus seja  conhecido  e  concedida  a  ordem nos  termos  requeridos  na

petição inicial. 

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas

corpus seja  conhecido e  concedida a  ordem nos termos requeridos na petição inicial.

Argumenta  inexistir  reiteração  entre  os  fundamentos  do  REsp  e  do  presente habeas

corpus, pois são vias distintas, e reafirma que o controle da legalidade quanto ao artigo

155 do Código de Processo Penal não demanda revolvimento de fatos e provas.

Independentemente da controvérsia acerca da configuração da reiteração, certo

é  que  o habeas  corpus foi  indeferido  liminarmente  por  ter  reiterado  os  pedidos

formulados no REsp n. 2232861/SC, o que é inadmissível na via do habeas corpus.
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Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  QUANTO  A  TESES
DEFENSIVAS.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental  interposto  pela  defesa  contra  decisão

que  não  conheceu  de  habeas  corpus,  no  qual  se  alegava  nulidade
absoluta  da  persecução  penal  por  suposta  violação  ao  princípio  do
promotor natural e se afirmava inexistir óbice ao conhecimento do writ,
ainda que interposto recurso especial contra o mesmo acórdão.

2.  Fato  processual  relevante.  A  defesa  interpôs  recurso
especial contra o acórdão condenatório, inadmitido com fundamento nas
Súmulas  283  e  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  na  ausência  de
prequestionamento  (Súmulas  282  e  356  do  STF)  e  na  incidência  da
Súmula  7  do Superior  Tribunal  de  Justiça;  o  subsequente  agravo em
recurso  especial  não  foi  conhecido  por  ausência  de  impugnação
específica, à luz da Súmula 182 do STJ.

3.  Decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem,  ao  julgar
sucessivos  embargos  de  declaração  opostos  pela  defesa,  limitou-se  a
rejeitá-los  sob  o  fundamento  de  inexistência  de  omissão  no  acórdão
condenatório, sem enfrentar de modo específico as alegações relativas à
suposta quebra de sigilo financeiro diretamente pelo Ministério Público
e à alegada violação ao princípio do promotor natural.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Discute-se,  de um lado,  a possibilidade de utilização do

habeas  corpus  como  sucedâneo  recursal  após  o  encerramento  do
itinerário  recursal  próprio  e,  de  outro,  a  existência  de  negativa  de
prestação  jurisdicional  em  razão  da  ausência  de  enfrentamento,  pelo
Tribunal  de  origem,  de  teses  defensivas  relevantes  suscitadas  em
embargos de declaração.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  habeas  corpus  não  se  presta  à  função  de  sucedâneo

recursal para rediscutir matéria já examinada pelas instâncias ordinárias
e objeto de recurso especial inadmitido por óbices processuais objetivos,
como a ausência de prequestionamento e o óbice da Súmula 7 do STJ.

6.  Ainda  assim,  admite-se  o  exame  de  ofício  de  eventual
ilegalidade verificável de plano, inclusive para adoção de providência
processual diversa daquela postulada pela parte.

7.  Configura  negativa  de  prestação  jurisdicional  a  rejeição
genérica dos embargos de declaração quando o órgão julgador deixa de
se  manifestar  sobre  questões  relevantes  e  potencialmente  capazes  de
influenciar a solução da controvérsia, como as relativas à suposta quebra
de  sigilo  financeiro  diretamente  pelo  Ministério  Público  e  à  alegada
violação ao princípio do promotor natural.
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8.  A  adequada  fundamentação  das  decisões  judiciais,  com
enfrentamento específico das teses relevantes suscitadas pela defesa, é
pressuposto  indispensável  ao  controle  jurisdicional  pelas  instâncias
superiores  e  integra  o  conteúdo  das  garantias  constitucionais  do
contraditório e da ampla defesa.

9. A omissão constatada no acórdão que rejeitou os embargos
de declaração impõe a devolução dos autos ao Tribunal de origem para
novo julgamento dos aclaratórios, sem exame, neste momento, do mérito
das teses de nulidade da persecução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

parcialmente provido para, concedendo-se ordem de ofício, determinar
que o  Tribunal  de  Justiça  de  São Paulo realize  novo julgamento dos
embargos  de  declaração  opostos  pela  defesa,  com  enfrentamento
específico das alegações relativas à suposta quebra de sigilo financeiro
diretamente pelo Ministério Público e à alegada violação ao princípio do
promotor natural.

Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo

recursal para rediscutir matéria já apreciada pelas instâncias ordinárias e
submetida ao juízo de admissibilidade do recurso especial, admitindo-se,
contudo, o exame de ofício de ilegalidade flagrante verificável de plano.

2.  A  omissão  do  Tribunal  de  origem  em  apreciar,  em
embargos de declaração, questões relevantes e potencialmente capazes
de  modificar  o  julgamento,  como  alegações  sobre  quebra  de  sigilo
financeiro pelo Ministério Público e violação ao princípio do promotor
natural, configura negativa de prestação jurisdicional e impõe o retorno
dos autos para novo julgamento dos aclaratórios.

Dispositivos  relevantes  citados:  Súmula  STF  282;  Súmula
STF 283;

Súmula STF 284; Súmula STF 356; Súmula STJ 7; Súmula
STJ 182.

Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  precedentes
específicos individualizados na decisão.

(AgRg  no  HC  n.  1.012.455/SP, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/3/2026, DJEN de 20/3/2026.)

Não  obstante  o  óbice  à  impetração  do habeas  corpus,  não  verifiquei,  no

acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que justificasse a concessão da ordem de

ofício.

No  tocante  à  tese  de  ausência  de  prova  judicializada  segura  da  autoria,  o

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa  Catarina  examinou  detidamente  o  conjunto

probatório  e  concluiu  pela  manutenção  da  condenação,  afastando  tanto  o  pedido  de

absolvição quanto o de desclassificação para o artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.

A Corte de origem consignou que, muito embora as testemunhas policiais não

tenham recordado  com exatidão  de  todos  os  detalhes  dos  fatos  em juízo,  ratificaram
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aspectos fundamentais da abordagem, a saber, a apreensão dos entorpecentes em local

reconhecidamente afetado pelo tráfico de drogas. 

Registrou,  ainda,  que os relatos produzidos na fase indiciária atribuíram ao

paciente, de forma categórica, o ato de descarte do invólucro com a droga, e que houve

confissão  extrajudicial  quanto  à  posse  do  entorpecente,  elementos  esses  corroborados

pelas circunstâncias confirmadas em juízo.

Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, que estão devidamente

fundamentadas em fatos concretos extraídos dos autos,  demandaria o revolvimento de

toda a matéria de fato e de prova, inadmissível na via estreita do habeas corpus.

A esse respeito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  PROVA  SUFICIENTE.  DEPOIMENTO  DE
POLICIAIS.  COERÊNCIA  E  HARMONIA  COM  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  PRECEDENTES.  DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
4.  O  depoimento  dos  policiais  prestado  em juízo  constitui

meio de prova idôneo para a condenação do réu, especialmente quando
não há  dúvida  sobre  a  imparcialidade  dos  agentes,  cabendo à  defesa
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente
caso.

[...]
6. O habeas corpus não é a via adequada para a apreciação de

alegações que buscam a absolvição ou desclassificação da conduta do
paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório.

[...]
(AgRg nos EDcl no HC n.  909.571/SP, relator Ministro Joel

Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2025, DJEN  de
18/8/2025.)

No tocante  à  exasperação da  pena-base,  considerando que o  paciente  tinha

consigo uma variedade de drogas, consistente em 9,2 g de cocaína e 1,3 g de crack, o

Tribunal de origem fundamentou adequadamente a razão pela qual valorou negativamente

a vetorial do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Lembro  que  a  individualização  da  pena  é  submetida  aos  elementos  de

convicção  judicial  acerca  das  circunstâncias  do  crime,  cabendo  às  Cortes  Superiores

apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim

de evitar eventuais arbitrariedades.
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Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos

critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do

habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.

A exasperação pela natureza e variedade das drogas, devidamente motivada

com apoio  nos  elementos  concretos  dos  autos,  encontra-se  em conformidade  com os

parâmetros  do  artigo  42  da  Lei  n.  11.343/2006 e  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior.

Nessa linha:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REVISÃO  DA  DOSIMETRIA.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.

[...]
IV. Dispositivo e teses
[...]
2. A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem

fundamentos  idôneos  para  a  exasperação  da  pena-base  no  crime  de
tráfico  de  drogas,  devendo,  contudo,  a  fração  de  aumento  guardar
proporcionalidade com a expressividade do entorpecente apreendido.

Dispositivos  relevantes  citados:  CP,  art.  59;  Lei  n.
11.343/2006, art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula
7; STJ, Súmula 231.

(AgRg no AREsp n.  2.858.246/MG, relatora Ministra Maria
Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
13/4/2026.)

Mantida a exasperação da pena-base como idoneamente fundamentada, não há

que se falar em ilegalidade no regime inicial fechado, que encontra respaldo tanto no

quantum  de  pena  estabelecido  quanto  na  valoração  negativa  de  circunstância  judicial

concreta, em conformidade com o artigo 33, § 2º, alínea a, do Código Penal e com o

entendimento desta Corte.

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.027 / SC

Número Registro: 2026/0107052-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
1332300039 50030681120238240166 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE DE OLIVEIRA BASQUIROTO 
ADVOGADO : HENRIQUE DE OLIVEIRA BASQUIROTO - SC053300
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : HECTOR DA SILVA ELIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HECTOR DA SILVA ELIAS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE DE OLIVEIRA BASQUIROTO - SC053300
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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